
 

 

PROCESSO ELEITORAL DA CNM – GESTÃO 2024-2027 

RESOLUÇÃO 04/2024 
 

 

A Comissão Executiva da CNM, no uso de suas prerrogativas previstas no art. 16, inciso IX do Estatuto 

Social da Entidade, 
 
RESOLVE: 
 

Art. 1º. Aprovar o Regulamento do Processo Eleitoral da Confederação Nacional de Municípios (CNM) 

para escolha dos integrantes do Conselho Diretor, Conselho Fiscal e Conselho de Representantes Regionais 

para a Gestão 2024-2027. 

 

Art. 2º. Fica homologada a documentação, anexa. 
 

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2024. 

 

   

Paulo Ziulkoski              

Presidente 

Hudson Pereira de Brito 

2º Secretário 

 

Francisco Nélio Aguiar da Silva 

1º Tesoureiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

REGULAMENTO DO PROCESSO ELEITORAL DA CNM GESTÃO 2024-2027 

 

A Comissão Executiva da CNM, nos termos do art. 16, incisos VI e IX do Estatuto Social, aprova o 

Regulamento das eleições para os cargos que integram o Conselho Diretor, Conselho Fiscal e Conselho de 

Representantes Regionais da Confederação Nacional de Municípios - CNM para a Gestão 2024-2027, nos 

termos seguintes: 

 

CAPÍTULO I 

DAS CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE 

 

Art. 1º São elegíveis para os cargos de Diretoria da CNM prefeitos ou ex-prefeitos de Municípios associados 

e em dia com suas contribuições e obrigações sociais conforme §1º do art. 14 do Estatuto Social, e inciso III 

do art. 2º da Lei nº 14.341/2022 e que: 

 

I - estejam compondo chapa inscrita e registrada junto ao Presidente do Conselho Diretor da Entidade em até 

10 (dez) dias da abertura da Assembleia-Geral de Eleição (art. 50, caput, do Estatuto Social); 

II - estejam compondo chapa subscrita por, no mínimo, 20% (vinte por cento) dos Municípios filiados aptos 

a votarem (art. 50, caput, do Estatuto Social); 

III - não integrem mais de uma chapa (art. 50, §2º do Estatuto Social). 

IV - atendam às vedações constantes no §3º do art. 50 do Estatuto Social. 

 

§1º. As subscrições serão de próprio punho, vedada assinatura eletrônica, fotocopiada ou similar e deverão 

relacionar o Município representado (art. 50, §5º); 

§2º. A subscrição em mais de uma chapa acarretará a nulidade em ambas; 

§3º. A subscrição em duplicidade na mesma chapa acarretará a nulidade de uma delas; 

§4º. Cada chapa deverá nominar candidatos para os seguintes cargos de Diretoria da CNM (arts. 14, 17 e 21, 

do Estatuto Social): 

 

CONSELHO DIRETOR: 

Presidente; 

1º Vice-Presidente;  

2º Vice-Presidente;  

3º Vice-Presidente; 

4º Vice-Presidente;  

5º Vice-Presidente;  

1º Secretário; 

2º Secretário;  

3º Secretário;  

1º Tesoureiro;  

2º Tesoureiro;  

3º Tesoureiro. 



 

 

 

CONSELHO FISCAL: 

3 (três) membros efetivos; 3 (três) membros suplentes. 

CONSELHO DE REPRESENTANTES REGIONAIS: 

1 (um) representante titular e 1 (um) representante suplente da região Norte;  

1 (um) representante titular e 1 (um) representante suplente da região Sul; 

1 (um) representante titular e 1 (um) representante suplente da região Sudeste;  

1 (um) representante titular e 1 (um) representante suplente da região Nordeste; 

1 (um) representante titular e 1 (um) representante suplente da região Centro-Oeste. 

Art. 2º Só será admitida a subscrição para a apresentação em uma única chapa (art. 50 §4º do Estatuto Social). 

Art. 3º Os candidatos não poderão integrar mais de 1 (uma) chapa, nos termos do art. 50 §2º do Estatuto da 

CNM. 

Art. 4º As chapas deverão ser inscritas e entregues até às 18 horas, horário de Brasília/DF, do dia 20 de 

fevereiro de 2024, mediante protocolo que conterá data e horário, no gabinete da presidência da CNM, sito na 

SGAN Quadra 601 Módulo N, em Brasília/DF, endereçadas ao Presidente do Conselho Diretor da 

Confederação. 

§1º. No momento da inscrição, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

I - Nominata dos concorrentes por cargo, contendo nome e representação;  

II - Autorização para concorrer, assinada de próprio punho pelo candidato; 

III - Indicação atendendo ao disposto no art. 50, caput e §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º do Estatuto da CNM; 

IV - Declaração expressa, de próprio punho, do concorrente, atestando que:  

a) não integra mais de uma chapa;  

b) não está inelegível em cumprimento de pena;  

c) não sofreu condenação criminal com trânsito em julgado e  

d) não está no exercício de cargo público, eletivo ou não, em qualquer Poder Público que não o municipal. 

V - Foto do candidato a presidente em alta resolução, na proporção 5x7, com fundo neutro ou branco no 

formato .jpg ou .png e entregue em CD ou pendrive. 

§2º. Os integrantes da chapa deverão autorizar, expressamente, de próprio punho, a inclusão de seu nome na 

chapa para concorrer. 

Art. 5º As chapas serão registradas junto à Presidência da CNM e receberão um número de acordo com a ordem 

de apresentação, que as identificará na cédula eleitoral (art. 15, I, “k”, do Estatuto Social). 

Parágrafo único. Até o dia 23 de fevereiro de 2024, as chapas devidamente registradas nos termos do art. 50 

do Estatuto da CNM e homologadas pela Comissão Eleitoral, serão divulgadas no site do processo eleitoral: 

www.eleicoescnm2024.com.br 

 

CAPÍTULO II  



 

 

DOS ELEITORES 

 

Art. 6º Estão aptos a votar, compondo o Colégio Eleitoral: 

I - Os representantes legais (um por Município) dos Municípios brasileiros associados que contribuírem com 

a CNM há mais de 6 (seis) meses consecutivos e anteriores à eleição e que estejam em dia com a respectiva 

contribuição (art. 49, §4º do Estatuto da CNM); 

II - Os membros dos Conselhos Diretor, Fiscal, de Representantes Regionais, Político e Consultivo, em dia 

com suas obrigações sociais (art. 49, §4º do Estatuto da CNM). 

Parágrafo único. Entende-se por “em dia com a contribuição”, a quitação plena da contribuição até o dia 31 de 

janeiro de 2024. 

 

CAPÍTULO III 

DO PROCESSO ELEITORAL 

 

Art. 7º. Ao Processo Eleitoral da CNM será dada ampla publicidade e todas as suas informações e orientações 

serão divulgadas no Portal da CNM: www.cnm.org.br e em hotsite específico para as eleições: 

www.eleicoescnm2024.com.br 

Art. 8º. O Processo Eleitoral se realizará por meio eletrônico, garantindo-se segurança e inviolabilidade das 

informações e do processo de votação. 

Parágrafo único. A empresa contratada para a realização do pleito realizará reunião com as chapas inscritas 

para apresentação sobre a segurança do sistema e esclarecimento de dúvidas relativas ao mesmo. 

 

SEÇÃO I 

DA COMISSÃO ELEITORAL 

 

Art. 9º. A Comissão Eleitoral é composta por 3 (três) titulares e 3 (três) suplentes, prefeitos e/ou ex-prefeitos 

de municípios associados e em dia com suas contribuições, indicados pela Comissão Executiva para dirigir 

e acompanhar todo o processo eleitoral. 

§1º. A Comissão Eleitoral será assessorada por técnicos da CNM e, especialmente, por integrantes da Área 

Jurídica. 

§2º. Os integrantes da Comissão Eleitoral terão suas despesas de deslocamento e estadia em Brasília custeadas 

pela CNM. 

§3º. Os integrantes da Comissão Eleitoral receberão ajuda de custo correspondente a R$ 800,00 (oitocentos 

reais) diários naqueles dias em que estiverem à disposição do processo eleitoral da CNM em Brasília. 

Art. 10. Não poderão ser indicados, para a Comissão Eleitoral, prefeitos ou ex-prefeitos que concorram a 

quaisquer dos cargos de Diretoria da CNM ou que integrem a Diretoria atual. 

Art. 11. A Comissão Eleitoral terá as seguintes atribuições: 

 

I - dirigir o processo eleitoral; 

II - homologar as chapas inscritas, cumpridas as exigências previstas no art. 4º deste Regulamento; 

III - questionar diretamente aos subscritores de chapas sempre que houver dúvidas quanto à assinatura;  

IV - resolver questões relativas ao processo eleitoral de acordo com o Estatuto da CNM; 

V - adequar este Regulamento às eventuais necessidades do sistema eletrônico a ser desenvolvido pela 

http://www.cnm.org.br/


 

 

empresa contratada para a eleição; 

VI - publicar, em forma de Resolução, atos relativos ao processo eleitoral; 

VII - receber, analisar e decidir sobre recursos a ela apresentados, relativos ao processo eleitoral; 

VIII - declarar eleita a chapa que alcançar o maior número de votos; 

IX - elaborar e registrar a Ata de Eleição, contendo todas as ocorrências relativas ao pleito eleitoral; 

X - atender a todos os requisitos exigidos no Estatuto Social da CNM e no presente Regulamento. 

 

Parágrafo único. A Comissão Eleitoral somente receberá recursos, protocolados de forma presencial na sala 

da Comissão Eleitoral, na sede da CNM em Brasília/DF, sito na SGAN Quadra 601 Módulo N, quando 

apresentado por representante legal de chapas, devidamente inscritas e homologadas, em até 48 (quarenta e 

oito) horas contadas a partir da publicação de qualquer Resolução, por ela editada, relativa ao pleito. 

Art. 12. A Comissão Eleitoral manterá contato permanente com a Empresa contratada para a realização do 

pleito eletrônico para conferir: 

 

I - a avaliação dos procedimentos da empresa visando à simplificação e à transparência do processo eleitoral; 

II - a avaliação das condições de segurança e do sigilo; 

III - a fidedignidade dos relatórios a serem extraídos; 

IV - a forma de apuração dos resultados. 

 

SEÇÃO II 

DO PROCESSO DE VOTAÇÃO 

 

Art. 13. O Processo de Votação será realizado em sistema on-line específico elaborado pela empresa 

contratada para a realização do pleito e que será divulgado no Portal da CNM: www.cnm.org.br e no hotsite 

específico para as eleições: www.eleicoescnm2024.com.br 

Art. 14. O Processo de Votação poderá ser acompanhado por até 2 (dois) representantes de cada uma das 

chapas inscritas. 

Art. 15. As chapas serão apresentadas ao eleitor, identificadas com o número e nome de seu registro e com a 

fotografia do(a) candidato(a) à Presidência do Conselho Diretor, assim como da listagem dos demais 

integrantes dos Conselhos, por cargo. 

Parágrafo único. A foto do candidato a presidente deverá ser em alta resolução, na proporção 5x7, com fundo 

neutro ou branco no formato .jpg ou .png e entregue em CD ou pendrive, no momento do registro da chapa. 

Art. 16. A página de votação não privilegiará a apresentação de nenhuma chapa em especial. 

Art. 17. A identificação do eleitor junto ao sistema de votação será realizada por meio de login e senha: 

 

I - o login de acesso para prefeitos e para Presidentes de Federação ou Associação Estadual será o CNPJ do 

Município e da Federação/Associação, respectivamente; 

II - o login, para integrantes dos Conselhos Diretor, Fiscal, de Representantes Regionais e Consultivo, será o 

CPF; 

III - o envio da senha secreta, individual e intransferível será informada aos eleitores por e-mail, sms e através 

de carta registrada e lacrada possibilitando, no caso de extravio e/ou não recebimento, a solicitação de um 

novo link de criação de senha em seu e-mail ou por mensagem de texto em seu telefone celular a partir do 

portal da eleição. 

 

Art. 18. Durante o período de votação não poderão ser extraídos boletins contendo listagem de eleitores que 

ainda não votaram. 

Art. 19. A votação será acompanhada, conforme art. 11 deste Regulamento, pela Comissão Eleitoral, que 

registrará em Ata as ocorrências observadas durante os atendimentos e trabalhos. 

http://www.cnm.org.br/


 

 

 

SEÇÃO III 

DA FISCALIZAÇÃO 

 

Art. 20. Os candidatos a Presidente das chapas, conforme art. 14 deste Regulamento, no momento de sua 

inscrição, poderão indicar oficialmente 02 (dois) fiscais para acompanhamento do processo de votação, os 

quais não poderão ser concorrentes aos cargos em disputa. 

 

§1º. Os fiscais poderão acompanhar a exposição que a empresa responsável pelo pleito fará a respeito do 

sistema eletrônico de votação; 

§2º. No dia da eleição os fiscais poderão apresentar alegações ou questionamentos sobre o sistema de votação 

de forma escrita e direta à Comissão Eleitoral, não podendo fazê-lo à Empresa responsável pela  realização 

do pleito. 

 

SEÇÃO IV 

DA VOTAÇÃO 

 

Art. 21. A votação ocorrerá no período compreendido entre às 8 e às 18 horas – horário de Brasília/DF, do 

dia 01 de março de 2024. 

Art. 22. O voto será secreto, por meio eletrônico seguro, registrado via Internet, em página especialmente 

criada por empresa contratada especificamente para esse fim. 

Art. 23. Não é admitido o voto em substituição, mesmo que por procuração (art. 49, §6º, do Estatuto Social). 

Art. 24. O Sistema assegurará a identificação inequívoca do eleitor e garantirá que ele votará uma única vez. 

Art. 25. Será nulo ou branco o voto, se assim o eleitor optar. 

Art. 26. Após a conclusão do voto, no site do processo de votação, será apresentado ao eleitor o código de 

confirmação, que poderá ser impresso, confirmando sua participação no processo. 

 

SEÇÃO V 

DA APURAÇÃO DOS VOTOS 

 

Art. 27. Ao final da votação, será extraído relatório geral contendo o número final de eleitores que 

participaram do processo eleitoral. 

Art. 28. A apuração dos votos dar-se-á em sessão pública, a realizar-se na Sede da CNM (SGAN Quadra 

601 Módulo N, em Brasília/DF), mediante apresentação do relatório final extraído do site específico do 

pleito. 

 

SEÇÃO VI 

DO RESULTADO DA ELEIÇÃO E DA POSSE DOS ELEITOS 

 

Art. 29. A chapa que receber a maioria dos votos válidos será declarada eleita. 

Art. 30. A chapa sendo única, para ser eleita, deverá obter a maioria simples dos votos válidos. 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, se a chapa única não obtiver o número de votos necessários para 

sua eleição, deverá ser realizado novo pleito. 

Art. 31. A apuração dos votos ocorrerá imediatamente após o término da votação. 

Art. 32. O resultado da eleição será divulgado no Portal: www.cnm.org.br e no site das eleições: 

http://www.cnm.org.br/


 

 

www.eleicoescnm2024.com.br a partir das 20 horas – horário de Brasília/DF, no dia 01 de março de 2024. 

Art. 33. A posse dos eleitos dar-se-á nos termos do Estatuto Social da CNM. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 34. Sempre que neste Regulamento for referida a palavra Diretoria, entenda-se nela os integrantes dos 

ou concorrentes aos cargos do Conselho Diretor, Conselho Fiscal e Conselho de Representantes Regionais. 

Art. 35. Em casos de renúncia, morte ou impedimento de qualquer natureza que recaia sobre qualquer 

candidato inscrito, os integrantes da chapa, por sua maioria, poderão realizar a indicação do substituto até 

às 18 horas do dia 28 de fevereiro de 2024. 

Parágrafo único. A indicação de que trata o caput deverá atender aos requisitos do art. 4º deste Regulamento. 

Art. 36. O cronograma dos atos previstos neste Regulamento será amplamente divulgado no portal da CNM: 

www.cnm.org.br e no site das eleições: www.eleicoescnm2024.com.br. 

Art. 37. Todas as omissões e dúvidas suscitadas sobre o presente Regulamento e sobre o Processo Eleitoral 

serão dirimidas pela Comissão Eleitoral. 

Art. 38. O presente Regulamento foi aprovado pela Comissão Executiva da CNM em reunião realizada em 

14 de fevereiro de 2024.  

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2024. 

 

 

   

Paulo Ziulkoski              

Presidente 

Hudson Pereira de Brito 

2º Secretário 

 

Francisco Nélio Aguiar da Silva 

1º Tesoureiro 
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